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  Sobre Gênero e trabalho no Brasil e na França


  Renata Gonçalves


  O intercâmbio científico de pesquisadoras/es francesas/es e brasileiras/os deu origem a este livro que aborda as complexas relações, lá e cá, entre trabalho, cuidado e políticas sociais. À luz das teorias feministas, diferentes análises nos colocam mais uma vez frente à desigualdade de gênero, que teima em permanecer rígida.


  Em nome da autonomia das mulheres, defendeu-se que o acesso à remuneração monetária corresponderia a um avanço. No entanto, embora as últimas décadas evidenciem que houve mudanças, as pesquisas aqui expostas demonstram que não temos muito a comemorar.


  Com a globalização neoliberal surgiram as “mulheres globais” – em sua maioria, migrantes. Babás, faxineiras e “trabalhadoras do sexo” ganham destaque nesse mercado onde as coerções estruturais persistem com forte apelo aos atributos femininos. Assim, clientela “pouco exigente” busca apenas limpeza, carinho e cuidado das trabalhadoras do sexo; aparência e beleza são impostas às/aos trabalhadoras/es dos chamados serviços estéticos. O que explica que nos dois países as mulheres sejam majoritárias a exercer o trabalho do cuidado? Qual a razão para que a nova agenda de combate à violência nas periferias brasileiras incorpore as mulheres aos programas sociais e lhes atribua a tarefa de cuidar dos jovens “em situação de risco”? Como explicar que as mulheres permanecem ampla maioria (92,6%!) no trabalho doméstico remunerado no Brasil? Por que nessa ocupação o percentual de mulheres negras segue maior?


  Sem dúvida, as políticas de redução da jornada de trabalho impactaram o uso do tempo das mulheres, permitindo-lhes conciliar o trabalho remunerado com as atividades do lar, o que provocou maior exposição feminina a postos de trabalho cada vez mais precários. Nos dois países, mesmo quando alcançam lócus de poder, as mulheres tendem a ocupar posições inferiores e de menor prestígio.


  As reconfigurações de gênero, raça e classe repõem a política feminista diante da necessidade de entender os estreitos laços das relações de exploração e de opressão. Atualizar essa agenda tem sido o desafio constante das/os pesquisadoras/es aqui reunidas/os, o que faz a novidade deste livro.


  Sobre Gênero e trabalho no Brasil e na França


  Miriam Nobre


  A presença do feminismo nas ruas, redes e roçados indaga por que desigualdades entre mulheres e homens persistem e se recriam. Neste livro, análises sobre mudanças e permanências, similitudes e diferenças entre Brasil, América Latina e França ampliam o olhar sobre a contribuição econômica das mulheres, a injusta organização do cuidado e as resistências por elas enfrentadas em áreas ditas masculinas. Essas leituras moldam ferramentas – conceitos e metodologias – que situam tensões em torno à divisão sexual do trabalho, imbricam gênero, classe e raça, desvelam representações por trás das estatísticas, captam trajetórias individuais e coletivas. São reflexões sobre a realidade compartilhada por autoras e sujeitos que transcendem as fronteiras do trabalho científico e vislumbram transformações.
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  PREFÁCIO


  Debater experiências do Brasil e da França no mundo do trabalho nos faz refletir sobre a dimensão dos desafios para a construção de igualdade entre mulheres e homens. Os diversos âmbitos abordados neste livro aprofundam a compreensão de como a divisão sexual do trabalho opera nas dinâmicas de alocação, ascensão e remuneração das mulheres no mundo do trabalho nos dois países. Sem dúvida, realidades diferentes, que nos mostram, entretanto, o quanto as amarras das relações patriarcais continuam fortes nas diferentes sociedades.


  Os capítulos nos permitem conhecer, comparar e analisar a situação das mulheres nas sociedades brasileira e francesa e revisitar abordagens teóricas sobre a divisão sexual do trabalho, como um fio condutor das relações sociais de desigualdades que conformam o trabalho das mulheres. Trazem o conhecimento atualizado de áreas importantes em que se movem as fronteiras de trabalho das mulheres, como a entrada em carreiras tecnológicas e científicas, processos de terceirização, implicações do acesso à educação e seus reflexos na vida profissional. Oferecem também um olhar crítico e estimulante sobre os cuidados, questão fundamental que hoje ressignifica o conhecimento das análises do trabalho cotidiano e das responsabilidades familiares. Esse tema é central em uma agenda para o presente e o futuro, fundamental para reconstruir paradigmas de uma sociedade em que as mulheres não aceitam mais a responsabilidade prioritária ou mesmo exclusiva sobre a vida familiar e as demandas do privado. Assim, perceber e reconhecer as desigualdades no uso do tempo, para mulheres e homens, é instrumental definitivo para a proposição de novas relações sociais e um novo desenho para as políticas públicas.


  As análises são detalhadas, algumas minuciosas, e revelam uma inquietude característica de boa parte da abordagem feminista sobre o mundo do trabalho. Inquietude que, historicamente, desvendou desigualdades não percebidas e, acompanhando o presente, introduz novos temas em nossa pauta. Não se aceitam respostas simples: afinal, as estatísticas precisam ser lidas também nas entrelinhas; as políticas têm de ser questionadas em suas intenções e consequências; as novas dinâmicas de trabalho devem ser interrogadas à luz dos interesses a que respondem prioritariamente. E, se um aumento da participação das mulheres no trabalho assalariado ao longo de décadas introduz fissuras na dependência econômica, também ressalta a permanência de dinâmicas de discriminação que se reatualizam.


  Perpassam o conjunto dos textos algumas interrogações sobre como novas configurações do trabalho das mulheres compõem o quadro da reorganização das relações de trabalho contemporâneas. As desigualdades de rendimento, a permanência das mulheres em maior percentual em atividades e empregos precários, o maior contingente em jornadas menores, a alocação ainda concentrada em setores específicos são persistências que parecem indicar que se chegou a um teto. Parece haver um limite para que os efeitos da incorporação das mulheres no trabalho realizado na esfera pública tensionem as desigualdades econômicas entre mulheres e homens nos marcos das sociedades capitalistas contemporâneas. Romper com esses possíveis limites é outro fio que alinhava grande parte dos textos. Seja na compreensão de como se configuram as dinâmicas de desigualdade, seja na análise das resistências coletivas e individuais, ou ainda na crítica aos marcos legais e às políticas que reafirmam relações sociais de subalternidade, cobrando sua alteração. Também é recorrente, nas análises, a imbricação das desigualdades étnico raciais nos distintos âmbitos em que o trabalho das mulheres se organiza.


  Atualizar a agenda sobre as relações de trabalho tem sido uma preocupação constante das organizadoras deste livro. Um interesse que vai muito além da produção acadêmica, que estimula a formação de novas gerações de estudantes, pesquisadoras e pesquisadores, de militantes e de apaixonados pelo tema e inspira um pensamento crítico sobre relações capitalistas. Afinal, o mundo do trabalho não é só um campo de conhecimento, mas também caminho fundamental para mudar as desigualdades entre mulheres e homens.


  Tatau Godinho
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  INTRODUÇÃO


  Brasil e França – dois países tão distantes, tão próximos e tão difíceis de comparar! Entretanto, não é propriamente uma comparação o que se faz aqui. Este livro, resul- tado do colóquio internacional “Trabalho, cuidado e políticas sociais: Brasil-França em debate”[1], busca fornecer uma visão geral dos temas, problemáticas e indagações sobre o lugar das mulheres e dos homens no mundo do trabalho no Brasil e na França. Mais exatamente, nos mundos do trabalho: o dos/as trabalhadores/as, migrantes e trabalhadores/as do cuidado, mas também o dos/as engenheiros/as, artistas e pilotos/as aéreos/as. Este livro mostra as segmentações e hierarquizações entre atividades masculinas e femininas, bem como as fraturas entre os mercados de trabalho femininos, aqueles em que as mulheres vencem, ganham a vida – embora não em igualdade com os homens –, e aqueles em que elas são submetidas a empregos precários, incertos, até indecentes. Ele trata da segregação ocupacional, das disparidades salariais, da divisão sexual do trabalho, da precariedade, do subemprego, do trabalho doméstico e do trabalho das domésticas. Em ambos os países. Mas, evidentemente, as fronteiras da desigualdade não seguem os mesmos caminhos, nem levam às mesmas situações sociais.


  Os textos aqui reunidos falam dos problemas cruciais que afetam a dinâmica contemporânea das relações de gênero no trabalho: as mudanças do mercado de trabalho feminino e as desigualdades sociais; a evolução e os limites da integração das mulheres nas carreiras científicas, tecnológicas e artísticas; as interfaces entre vida profissional e vida familiar; o uso do tempo no espaço doméstico; o trabalho do cuidado e sua terceirização; o acesso das jovens à educação e a integração das mulheres no mercado de trabalho; a questão dos direitos, da cidadania e das políticas públicas. O objetivo do colóquio e deste livro é aprofundar o debate sobre essa vasta gama de temas à luz das experiências nacionais e internacionais recentes.


  O livro está organizado em seis partes. A primeira delas, “Entrecruzar as desigualdades”, coloca a questão – fundamental para nossa proposta – da articulação entre relações sociais de classe, raça e sexo.


  A segunda, “Medir as desigualdades”, trata do delicado problema da medida das coisas: como contabilizar o trabalho das mulheres no Brasil e na França? O que dizer e o que fazer a respeito do trabalho informal? Quando e como o trabalho se torna visível? Como apreender as disparidades salariais entre homens e mulheres? Por trás das tendências expressas pelas categorias estatísticas, surgem questões sociológicas importantes: o que é ter um trabalho, um emprego, uma atividade, no Brasil e na França, para um homem e para uma mulher?


  A terceira parte, “Trabalho e uso do tempo”, reúne textos que questionam a repartição dos tempos sociais: na França, no Brasil e, mais amplamente, na América Latina, a divisão sexual das tarefas domésticas revela-se extremamente resistente, embora a questão do trabalho doméstico – remunerado ou não – apareça em termos muito diferentes em cada país.


  A quarta, “O gênero das carreiras artísticas e científicas”, apresenta resultados de pesquisa sobre uma temática relativamente nova na sociologia: o lugar das mulheres nas profissões consideradas “superiores”.


  A quinta e a sexta partes, “Cuidado, dinâmicas familiares e profissionais” e “Cuidado, políticas sociais e cidadania”, abordam as problemáticas do cuidado sob três perspectivas diferentes: a do trabalho emocional realizado por trabalhadores e trabalhadoras do cuidado; a das interações e relações sociais entre os diferentes atores do cuidado; e a das políticas públicas implementadas no Brasil e na França.


  Os textos ora apresentados, tanto quanto os encontros científicos até aqui realizados, revelam a nossa preocupação em construir pontes duradouras entre a pesquisa brasileira e a francesa, bem como a vontade comum de acumular conhecimentos sobre nosso campo de estudo: trabalho, gênero, raça e classes sociais.


  Alice Rangel de Paiva Abreu

  Bila Sorj

  Helena Hirata

  Margaret Maruani

  Maria Rosa Lombardi

  Nadya Araujo Guimarães

  


  [1] Colóquio realizado no Brasil, nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, entre 26 e 29 de agosto de 2014. Trata-se do segundo evento do tipo, o qual vem reforçar o intercâmbio científico entre pesquisadores/as franceses/as da Rede Mage (Mercado de Trabalho e Gênero) e pesquisadores/as de diferentes universidades e institutos de pesquisa do Brasil. Nesta segunda ocasião, prolongamos e aprofundamos os debates iniciados em abril de 2007, durante um outro colóquio internacional organizado no Brasil, também realizado em São Paulo e no Rio de Janeiro, sob o tema “Mercado de trabalho e gênero: comparações Brasil-França”, que foi o primeiro encontro dos/as pesquisadores/as franceses/as da Rede Mage com pesquisadores/as brasileiros/as. As comunicações apresentadas nesse colóquio foram publicadas em livro em 2008, simultaneamente na França (Helena Hirata, Maria Rosa Lombardi e Margaret Maruani (orgs.), Travail et genre: regards croisés France, Europe, Amérique Latine, Paris, La Découverte) e no Brasil (Albertina de Oliveira Costa, Bila Sorj, Cristina Bruschini e Helena Hirata (orgs.), Mercado de trabalho e gênero: comparações internacionais, Rio de Janeiro, Editora FGV). O segundo encontro, em 2014 – bem como os desdobramentos que dele resultaram, dentre os quais está este livro –, atesta a continuidade e o vigor dos intercâmbios franco-brasileiros com respeito aos temas ligados ao mundo do trabalho e ao gênero.


  PARTE I

  

  ENTRECRUZAR AS DESIGUALDADES


  1

  

  O CUIDADO E A IMBRICAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS


  Danièle Kergoat


  “O cuidado não é apenas uma atitude de atenção, é um trabalho que abrange um conjunto de atividades materiais e de relações que consistem em oferecer uma resposta concreta às necessidades dos outros. Assim, podemos defini-lo como uma relação de serviço, apoio e assistência, remunerada ou não, que implica um sentido de responsabilidade em relação à vida e ao bem-estar de outrem.”


  Essa definição de cuidado, dada pelo colóquio internacional “Teorias e Práticas do Cuidado”, realizado em Paris em junho de 2013, é a definição que subjaz a este texto.


  Na verdade, não se trata aqui de dar uma nova definição de cuidado ou de lapidá-la. Eu não sou socióloga do cuidado, mas como socióloga do trabalho e do gênero não poderia senão ser interpelada por esse novo campo quando ele se abriu na França, particularmente pela desconstrução do conceito de trabalho. Portanto, não partirei das características do cuidado, seus limites ou definições, temas que serão discutidos em outros pontos desta obra. Tentarei antes propor um instrumento para pensar sua complexidade e as relações sociais[a] em que ele se insere: essa ferramenta será a consubstancialidade.


  Todos sabem que exercer um trabalho de cuidado, falar do cuidado ou pensar o cuidado remete a operações complexas. Complexas em função das diferentes disciplinas que é necessário mobilizar para abordar esse objeto; complexas porque se trata de “algo” difícil de compreender e identificar com as ferramentas de que os sociólogos dispõem. Assim, essa complexidade deve ser ordenada para poder ser pensada, falada, analisada. Há duas maneiras possíveis de fazer isso. Uma delas é enfatizar uma dimensão que parece crucial para pensar o cuidado e em torno dela ordenar a realidade. Para um sociólogo, isso seria, por exemplo, fazer tipologias por país. Mas há uma outra forma de proceder. Não se trata de organizar essa complexidade a partir de uma dimensão que consideramos decisiva, mas de abarcar a totalidade dessa complexidade. Assim, raciocinar em termos de imbricação das relações sociais, ou, se preferível, em termos de consubstancialidade. É esse o raciocínio que eu gostaria de desenvolver aqui.


  Mas falar de imbricação remete a várias abordagens teóricas possíveis. É por isso que, em um primeiro momento, demarcarei as diferenças entre consubstancialidade e interseccionalidade, a fim de esclarecer o debate entre os dois termos a partir de uma descrição da consubstancialidade que combina abordagem genealógica e exposição de suas ramificações com outros corpus conceituais.


  Porém, para dar conta da complexidade, da interpenetração dinâmica das relações sociais, é ainda necessário um analisador: mostrarei que o trabalho, definido como “produção do viver em sociedade”, é um analisador privilegiado. E o trabalho do cuidado, melhor que qualquer outro, responde a essa definição.


  Em seguida, aplicarei essa conceituação por meio de um paradigma: este demonstrará a imbricação das relações sociais operantes no trabalho do cuidado e o potencial heurístico da abordagem em termos de consubstancialidade.


  Para concluir, falarei sobre emancipação.


  A complexidade do cuidado


  Ao longo dos anos e dos trabalhos feministas, o conceito de “trabalho” foi consideravelmente enriquecido: primeiro foi o trabalho doméstico, depois o trabalho de produção dos seres humanos (Tabet, 1998), o “trabalho doméstico de saúde” (Cresson, 1998), o trabalho militante (Dunezat, 2010), o trabalho do cuidado (Hirata e Molinier, 2012; Molinier, 2013), a divisão sexual do mercado de trabalho (Maruani, 2004)... Assim, um passo após o outro, caminhamos para uma definição que não se centrava mais unicamente na valorização do capital. O trabalho foi redefinido e mudou de estatuto: de uma simples produção de objetos, de bens, ele se transformou no que alguns chamam de “produção do viver em sociedade” (Godelier, 1984; Hirata e Zarifian, 2000) – trabalhar é transformar a sociedade e a natureza e, no mesmo movimento, transformar-se a si mesmo. O trabalho torna-se assim uma atividade política. Nessa perspectiva feminista materialista, é a própria definição de trabalho que implode. E é essa dinâmica que perdura nas questões conceituais colocadas pelo trabalho do cuidado (Molinier, 2013).


  Na verdade, o trabalho do cuidado pode ser considerado o paradigma dessa produção do viver. Contudo, deve-se destacar que, embora tal definição de trabalho confira dignidade tanto ao trabalho doméstico gratuito como ao trabalho doméstico remunerado e, mais amplamente, ao trabalho do cuidado, é indispensável observar que essa dignidade recuperada não oblitera o fato de que se trata – também – de trabalho não qualificado, mal pago, não reconhecido, e que as mulheres normalmente não têm a opção de escolher fazê-lo ou não.


  Para justificar a necessidade de uma abordagem consubstancial no que concerne especificamente ao trabalho de cuidado, farei agora uma rápida enumeração de suas características mais marcantes.


  A atividade concreta de trabalho, em primeiro lugar. Ela exige, para ser apreendida, uma análise imbricacional: sendo o trabalho do cuidado um trabalho relacional, ele supõe interações constantes. A trajetória social, a cor da pele, a etnia, a idade, só podem agir sobre essas interações.


  Portanto, os/as provedores/as do cuidado remetem mais uma vez à complexidade. Muitas delas situam-se, em sua condição de dominadas, na tríplice confluência das relações sociais de raça, gênero e classe. Na verdade, muitas vieram do Sul ou do Leste Europeu para os países do Norte, ou do campo para as grandes metrópoles em países como o Brasil. Todas estão em condições precárias, e são majoritariamente mulheres: as cuidadoras são paradigmáticas da sociedade global (Hochschild, 2004). Desse modo, sua situação ilustra perfeitamente a necessidade de pensar as relações sociais de forma imbricada, se quisermos compreender o movimento que atravessa os espaços-tempos do cuidado globalizado. Globalização na qual se vê o desenvolvimento – e falo agora do estatuto do emprego – de formas híbridas de exploração (Galerand e Gallié, 2014), a saber, relações de trabalho nas quais o trabalho não é “nem realmente gratuito” nem “plenamente assalariado e proletário”, retomando as palavras de Jules Falquet (2009).


  Por fim, o tipo de agência (agentivité) que elas manifestam em seu trabalho deve ser interrogado sob o ângulo da consubstancialidade. Sua situação de trabalhadoras do cuidado não basta para unificar nem suas práticas de trabalho, nem as formas de coletivos que elas eventualmente criam, nem, obviamente, a relação subjetiva de trabalho (Avril, 2014). Seria um equívoco analisar esse trabalho apenas como um trabalho dominado. Mais que qualquer outro, ele é marcado pela agência. Mas isso não se dá do mesmo modo, dependendo do lugar ocupado na configuração complexa das relações sociais. Mais uma vez, portanto, é necessário pensar de maneira consubstancial.


  Relações sociais consubstanciais[1]



  Mas o que é a consubstancialidade? Por que não falar em interseccionalidade? Apresentarei inicialmente o conceito e esclarecerei suas propriedades quanto às tensões que atravessam a reflexão sobre a articulação das relações de poder, reflexão que às vezes parece unificada com excessiva rapidez sob o termo interseccionalidade. É verdade que o conceito ganhou tal extensão que acaba por englobar muitas acepções, algumas das quais se aproximam da análise em termos de consubstancialidade. No entanto, as referências à “abordagem interseccional” mascaram oposições persistentes no campo da teoria crítica em geral e particularmente nos estudos feministas: categorias × relações sociais; identidades × classes; subversão × emancipação.


  Assim, neste momento, o conceito de interseccionalidade pode ser falsamente unificador.


  Dito isso, do mesmo modo que a noção de interseccionalidade, a de consubstancialidade também remete a dois objetivos. O primeiro é o de conhecimento dos mecanismos de opressão, o qual requer que sua complexidade não seja negada, mas, ao contrário, que seja tomada como objeto central de análise. O segundo objetivo é – para falar de maneira rápida – o da saída desses sistemas tendo a emancipação como horizonte.


  Foi justamente para dar conta desses dois objetivos que desenvolvi o conceito de consubstancialidade no fim dos anos de 1970, a fim de “articular” sexo e classe (Kergoat, 2012a). Mas essa noção de articulação logo se mostrou insuficiente: ela comportava o risco de remeter a uma simples lógica aditiva que consistia em reunir as mulheres em classes sem que isso modificasse a compreensão das relações de classe. Para apreender as práticas sociais das trabalhadoras, era necessário, portanto, não apenas convocar relações sociais de sexo e relações sociais de classe, mas colocá-las em relação.


  Daí a “consubstancialidade”. É verdade que o termo foi uma escolha quase natural. Seu empréstimo da teologia não era evidente, embora o utilize aqui em sua acepção mais banal, que enuncia a unidade e a identidade de substância das três pessoas da Trindade: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Ele significa a unidade de substância entre três entidades distintas, convida a pensar o mesmo e o diferente em um só movimento: 1) não obstante sejam distintas, as relações sociais têm propriedades comuns – daí o emprego do conceito marxiano de relação social com seu conteúdo dialético e materialista para pensar, também, o sexo e a raça; 2) as relações sociais, embora distintas, não podem ser entendidas separadamente, sob o risco de serem reificadas.


  Para ser clara, farei aqui um parêntese sobre relação social × categoria. Em meu entendimento, uma relação social é uma tensão em torno da qual se criam grupos (eles não estão dados de início), enquanto uma categoria é apenas um marcador descritivo. Além disso, de acordo com a minha definição, para que se possa falar em “relação social”, é necessário que esta domine, oprima e explore (Dunezat, 2009), o que não é, a meu ver, o caso de categorias como idade, religião ou deficiência, pelo menos em nossas sociedades.


  Embora uma mesma necessidade de pensar a complexidade seja expressa na França e nos Estados Unidos, ela está, no entanto, enraizada em contextos e dinâmicas diferentes: o conceito de interseccionalidade – introduzido pela primeira vez em uma perspectiva jurídica e com um objetivo tático por Kimberlé Crenshaw (1989; 1991) e desenvolvido como teoria da articulação das opressões, sobretudo por Patricia Hilll Collins (1990) – tem suas origens em configurações de dominação oriundas da história da escravidão e do racismo pós-emancipação específicas dos Estados Unidos. Assim, não se trata, evidentemente, de dizer que o racismo e a escravidão são invenções estadunidenses, mas apenas de destacar que os processos de racialização são construídos socialmente e de maneira específica em cada país.


  Ainda que essas configurações sejam feitas de racismo, colonialismo, capitalismo e sexismo, elas implicam relações sociais que refazem sua atuação e se recompõem continuamente ao longo das práticas sociais, além de ser variáveis no espaço e no tempo. Tal a razão por que é indispensável pensar os processos que produzem categorias de gênero, classe e raça em termos de relações sociais em vez de partir do trinômio “gênero, classe e raça”.


  Em outras palavras, o termo “interseccionalidade” me incomoda por remeter ao cruzamento de categorias. O que é absolutamente legítimo para algumas utilizações, por exemplo, com a finalidade de mostrar, como fez Crenshaw, que as mulheres negras e pobres estavam na intersecção de vários sistemas de dominação e que essa intersecção não era considerada pelo sistema jurídico estadunidense. Mas no que me diz respeito – eu sou socióloga –, a questão não é entrecruzar categorias, mas partir das relações sociais que fabricam tais categorias, rastrear os processos que estão na origem da produção de grupos e pertencimentos objetivos e subjetivos.


  Para ilustrar isso, evocarei o trabalho de Angela Davis (2006), que analisa o sistema prisional estadunidense. A autora, em vez de cruzar categorias – negros, afro- -americanos, homens, pobres –, parte do trabalho nas prisões – por quem ele é feito, por quê, quem se beneficia dele, qual é o seu lugar na economia – e mostra que essas características remetem às relações sociais. A categoria jovem afro-americano não explica nada se não a remontarmos à necessidade que a economia estadunidense teve, ao sair do sistema escravista, de encontrar uma mão de obra barata, ou mesmo gratuita, livremente explorável. Assim, o sistema de trabalho nas prisões é oriundo de relações sociais anteriores, ao mesmo tempo que reconfigura as atuais relações sociais de raça, sexo, classe...


  Portanto, não há nem sobreposição nem competição entre interseccionalidade e consubstancialidade. Há ao mesmo tempo distância e proximidade. Proximi- dade na atitude crítica – em relação à tendência de tomar uma experiência particular de “opressão das mulheres” como a experiência de todas –; diferença entre os contextos de produção da crítica, distância na forma de pensar essa atitude crítica e de traduzi-la em práticas sociológicas.


  Quer pensemos em termos de interseccionalidade ou de consubstancialidade, não há uma estrada real para analisar a realidade. No máximo, é possível apresentar aqui a pista de análise que utilizei ao longo de meus trabalhos: a do trabalho, tomado, é claro, na acepção que iniciou a reflexão feminista materialista, aquela a que me referia no início desta comunicação – o trabalho como produção do viver em sociedade.


  Colocar a consubstancialidade concretamente em ação


  Chego aqui às seguintes questões: como agir concretamente para fazer operar em conjunto as diferentes relações sociais? Como colocar em ação a consubstancialidade? De que ela pode servir para estudar o cuidado?


  Com essas perguntas, ficamos diante de duas dificuldades: desconstruir a(s) categoria(s) para atingir o nível das relações sociais; pensar em conjunto diferentes relações sociais, respeitando, simultaneamente, o fato de que elas se coconstroem e de que são diferentes.


  A sociologia feminista materialista é de grande utilidade aqui. Para ela, como já indiquei, o social estrutura-se em torno de tensões que produzem grupos sociais – as classes, classes sociais, mas também classes de sexo, classes de raça. Esses grupos sociais estão, assim, em uma relação de antagonismo, e se constituem em torno de uma questão: as formas da divisão do trabalho (Kergoat, 2012b). A ferramenta da divisão social do trabalho permite, portanto, pensar as relações sociais em suas analogias e em suas diferenças.


  Quanto à desconstrução das categorias, sugiro conjugá-las ao negativo. Na verdade, acredito muito no poder da negação para superar as categorias e passar ao nível da relação social. Foi assim que pensei sobre as práticas de trabalho femininas: as trabalhadoras não eram trabalhadores, suas lutas e suas condições de trabalho revelavam e produziam uma “outra” classe trabalhadora. Mas, ao mesmo tempo, as trabalhadoras não eram mulheres. Quero dizer com isso que nem a categoria “trabalhadores”, nem a categoria “mulheres”, nem ainda a adição dessas categorias esgotavam a realidade da situação de trabalho concreta das trabalhadoras, nem seus deslocamentos no mercado de trabalho, nem suas práticas de resistência. Nesse nível, havia, na luta, a criação de um sujeito político autônomo.


  É isso que permite a consubstancialidade: pensar conjuntamente as diferentes formas da divisão do trabalho e as divisões dentro de uma mesma classe.


  Mas entrecruzar as relações sociais esbarra em um problema: é que elas, ao contrário das categorias, são abstratas, não apreensíveis empiricamente.


  A análise das práticas de trabalho – exploradoras ou exploradas, dominantes ou dominadas, opressoras ou oprimidas – é preciosa aqui: quem trabalha para quem? Quem se beneficia com esse trabalho? Quem coloca quem para trabalhar? Essas são as perguntas que devem ser feitas. Mas convém, neste momento, voltar às implicações da palavra “trabalho” para uma sociologia feminista materialista.


  A segunda onda do movimento feminista questionou desde o início a noção de trabalho. E o que é interessante para nós, aqui, é que esse questionamento se apoiava no trabalho doméstico, que é um trabalho de cuidado. Em um primeiro momento, tratou-se de conceituá-lo em termos de “modo de produção doméstico” (Delphy, 1998), enquanto Colette Guillaumin (1978a; 1978b) falava de “sexagem”. Mas foi necessário o conceito de divisão sexual do trabalho (Kergoat, 2012a; Collectif, 1984) para que a continuidade entre trabalho assalariado e trabalho doméstico e entre fábrica/escritório e família fosse intelectualmente pensável.


  Vamos desenvolver um pouco essas afirmações.


  Entre as teorizações do trabalho doméstico, gratuito e presumidamente sem “valor”, as análises oferecidas pelas feministas materialistas revelaram-se decisivas: as teorizações do modo de produção doméstico e da sexagem modificaram a definição clássica de trabalho, demonstrando que o trabalho doméstico gratuito, excluído do mercado, entrava plenamente na categoria do trabalho explorado, e que a figura do trabalhador “livre para vender sua força de trabalho” não era a única figura explorada em nossas sociedades. Quanto ao conceito de divisão sexual do trabalho, ele permitiu fazer a ponte entre trabalho doméstico e trabalho assalariado. Assim, parecia que os contornos da “divisão do trabalho”, até então pensada apenas como trabalho produtor de valor (Delphy, 2003), deviam ser expandidos ao conjunto de todo o trabalho socialmente fornecido, quaisquer que fossem as suas formas.


  Ou seja, o trabalho (das mulheres, mas também dos “subalternos”) não podia mais ser definido apenas com base na noção de exploração, sendo preciso acrescentar-lhe, de maneira coextensiva, a noção de apropriação (Galerand, 2007; Galerand e Kergoat, 2013). Assim, tínhamos os meios de sair da figura única masculina do trabalho assalariado: há outras figuras, também exploradas, mas de modo diferente.


  Essas duas modalidades de uso da força de trabalho feminina – a apropriação e a exploração – formam um todo coerente e devem ser consideradas quando se estudam as modalidades da divisão sexual do trabalho. “Trabalho” cuja definição é então completamente desencravada da exclusiva relação capital/trabalho e apoiada em uma definição renovada de exploração, que se aplica plenamente ao trabalho de cuidado (Glenn, 2009; 2010; Galerand e Gallié, 2014).


  Então, de que pode servir a consubstancialidade para pensar o trabalho de cuidado?


  Consubstancialidade e paradigma do cuidado[2]



  Tomemos o exemplo da externalização do trabalho doméstico.


  As mulheres das sociedades do Norte e das grandes metrópoles dos países do Sul trabalham cada vez mais; cada vez mais, também, elas ocupam postos de comando nas empresas e investem em suas carreiras. Assim – e como o trabalho doméstico não é considerado nas sociedades de mercado, e o envolvimento subjetivo é cada vez mais solicitado, senão exigido, pelas novas formas de gestão de negócios –, elas precisam externalizar “seu” trabalho doméstico. Para fazer isso, podem contar com a enorme reserva de mulheres pobres e em condições precárias, francesas e imigrantes.


  Essa forte demanda é um enorme alívio para as mulheres migrantes que chegam às grandes metrópoles esperando encontrar um emprego de serviços (cuidado de crianças, limpeza, acompanhamento de idosos etc). Essas mulheres, muitas vezes com diploma de nível superior, entram em concorrência direta com as em condições precárias do próprio país, que têm uma escolaridade menor.


  Duas relações sociais entre mulheres, historicamente inéditas, assim se estabelecem: uma relação de classe entre as mulheres do Norte, empregadoras, e essa nova classe servil; uma relação de concorrência entre mulheres em condições precárias, mas em diferentes condições de precarização.


  As relações étnicas estão, portanto, se remodelando por meio das migrações femininas e do crescimento explosivo dos serviços à pessoa.


  Quanto às relações de gênero, elas também se apresentam de uma maneira inédita: a externalização do trabalho doméstico tem uma função de apaziguamento das tensões nos casais burgueses e também permite uma maior flexibilidade das mulheres conforme as demandas de envolvimento das empresas. Em um nível mais macro, isso permite evitar uma reflexão sobre o trabalho doméstico. Mas essa pacificação das interações sociais nos casais e nas empresas não faz avançar um milímetro a luta pela igualdade entre mulheres e homens. Ao contrário, ela tem uma função regressiva a esse respeito, pois funciona no âmbito da dissimulação e da negação. Ao mesmo tempo, as relações de classe são exacerbadas: numericamente, pelo maior número de envolvidos/as nesse tipo de relação; concretamente, pelo contato físico – por meio do trabalho doméstico – das mulheres em condições precárias (econômica e/ou legalmente) e das mulheres abastadas.


  Esse modelo foi pensado a partir do caso dos países do Norte e, mais especificamente, da Europa. Mas é evidente que pode ser extrapolado, com alguns ajustes, ao caso do Brasil, por exemplo (Ávila, 2014).


  Esse modelo ilustra bem o propósito deste capítulo: em primeiro lugar, a analogia e a diferença entre relações sociais; em segundo, o isolamento recíproco dessas relações sociais e sua coextensividade – a classe ao mesmo tempo cria e divide o gênero e a raça, o gênero cria e divide a classe e raça, a raça cria e divide o gênero e a classe.


  Mas a consubstancialidade não permite pensar apenas a dominação. Pelo contrário, uma vez que pensar em termos de relações sociais é, lembremos, pensar em termos de relações de força, em termos de resistência e de luta.


  Como afirmei no início do texto, o segundo objetivo da noção de consubstancialidade é a saída dos sistemas de dominação, tendo a emancipação como horizonte. É disso que tratarei brevemente à guisa de conclusão.


  Consubstancialidade e emancipação


  As perguntas são as seguintes: como articular essa complexidade com a necessidade de definir um horizonte comum, sabendo que este é sempre parcial, localizado temporal e espacialmente? Como colocar o problema do sujeito político considerando essa complexidade? Como articular indivíduo e coletivo, subjetividade e materialidade, rapport sociaux e relação social? Decerto, não do modo como já se fez por demais, ao pensar em termos de “tomada de consciência”, indo de um indivíduo abstrato, supostamente universal, em direção a um coletivo encantado no qual o indivíduo desaparece no grupo. Trata-se aqui de um outro sujeito, que não é uma soma (mulheres + trabalhadoras da limpeza + racializadas, nunca suficiente para fazer um sujeito político), mas um sujeito que se apoia em sua pluralidade intrínseca para se constituir (em vez de negar sua diversidade ou relegá-la à posição de efeito das “contradições secundárias”). Trata-se, afinal, de uma questão política que realmente faça trabalhar a dialética entre indivíduo e coletivo. Isso porque o processo emancipatório só pode existir se for desenvolvido simultaneamente no âmbito coletivo e no individual. E se esse processo, no caso das mulheres, conseguir conjugar consciência de gênero, consciência de classe e consciência de raça.


  É por isso que voltamos ao trabalho, mas um trabalho “consubstancializado”, que integra, entre outros, o trabalho doméstico, um trabalho que é ao mesmo tempo um fator de alienação e de liberação, que percorre sem cessar o espaço entre subjetividade e materialidade. Pois raciocinar em termos de relações sociais não significa descartar a subjetividade, ou considerar que os grupos e os indivíduos são heterônomos: o fato de que há dominação não elimina o poder de agir individual e coletivo. Essa agência é evidente no trabalho do cuidado.


  O que é importante nessa definição de trabalho é que a heteronomia e a autonomia se conjugam no mesmo trabalho, para a mesma pessoa. Não há necessidade de opor o trabalho-obra ao trabalho alienado. É esse trabalho que permite organizar tanto novas formas de relacionamento consigo mesmo como novas formas de relações com os outros. O trabalho do cuidado é uma forma paradigmática, e sua análise tem tudo a ganhar, parece-me, com a adoção de uma abordagem consubstancial.
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  SOCIOLOGIA E NATUREZA

  Classes, raças e sexos[1]



  Antonio Sérgio A. Guimarães


  A sociologia se constrói como reflexão científica à medida que demonstra o caráter fundamentalmente histórico e socialmente construído dos seus objetos, antes pensados como pertencentes à natureza. Classes, raças e sexos foram, de fato, considerados objetos naturais antes de serem transformados em artefatos culturais pelo pensamento sociológico.


  O último deles – os sexos – ainda encontra muita resistência em ser pensado de outro modo que o natural fora dos círculos familiarizados com a teoria feminista contemporânea. As raças, ainda que tenham tido, desde o final do século XIX, a sua existência natural negada por antropólogos e sociólogos, ainda continuam a ter sua ontologia disputada nos meios científicos. As classes, entretanto, parecem ter perdido qualquer vínculo com o mundo natural desde o aparecimento das sociedades modernas, quando o direito divino, a biologia e a teologia deixaram de ser preponderantes na justificativa das hierarquias sociais.


  A tese principal que defendo neste capítulo é de que o movimento de constituição da sociologia como uma disciplina que trata de fenômenos sociais independentes de sua articulação com o mundo natural ganha expressão plena apenas com o estudo da definição social dos sexos. Para entender mais claramente a “natureza social” e o caráter construído dos sexos e das raças, bem como compreendê-los como objeto da sociologia contemporânea, começo relembrando a primeira ruptura – aquela que criou as classes como objeto sociológico “puro”.


  As classes sociais


  Como se sabe, Karl Marx (1974, p. 1.012-13) planejou um capítulo sobre as “classes sociais” para o Livro III de O capital, que ficou inconcluso, com apenas duas páginas. Essas duas páginas, entretanto, coalescem o entendimento de que as classes sociais, para ele, só poderiam ser sociologicamente definidas em relação a um determinado modo de produção, não apenas às formas particulares de renda e de suas fontes. Em outro trecho bastante conhecido, Marx (1963) reivindica não a originalidade do termo, já em uso por historiadores e economistas, mas a sua vinculação teórica e radical ao materialismo histórico. Poderia remeter a várias outras passagens da obra marxiana, o que não faz sentido aqui, pois quero estabelecer apenas um ponto: as classes sociais, em Marx, são definidas rigorosamente no interior de sua teoria da economia política, ou seja, de acordo com o sistema de produção capitalista e através da mudança histórica.


  As implicações da abordagem marxista são várias, mas saliento aquela que mais resistiu ao tempo: a formação das classes, centrais à reprodução e à eventual revolução das sociedades capitalistas, estaria estritamente relacionada às suas formações sociais. Por um lado, Marx nos deixou de herança uma concepção totalmente sociológica das classes, sem nenhuma remissão a qualquer fato da natureza humana; por outro, porém, continuou aceitando que certas ideologias e hierarquias – como os sexos ou as raças – se assentavam na natureza, enquanto outras, tais como a religião, não seriam peculiares ao modo de produção capitalista, mas a modos anteriores.


  Durkheim (1897) atribuía à “consciência coletiva” a explicação das ações individuais, ainda que recusasse explicitamente qualquer influência de Marx, mas reconhecia que o método pregado pelos marxistas, que ele chamava de naturalista, constituíra-se, na evolução do pensamento social e filosófico da metade do século XIX, em um método hegemônico no estudo da história. A sociologia que Durkheim institucionalizou nas universidades francesas foi, também, uma ciência social que recusava tanto as explicações psicológicas da vida social, isto é, vinculadas às consciências individuais, quanto explicações que utilizassem fatores da natureza física, tais como – para Durkheim – a raça, o clima, a geografia ou o sexo. O que Durkheim (1897, p. 5) louvou nos marxistas foi justamente a utilização dessa nova ontologia: a natureza histórica.


  Como a sociologia nasceu com a formação dos Estados-nação, foi criada para explicar as sociedades europeias que estavam sendo rapidamente transformadas, reformadas a partir da repressão a todas as manifestações de solidariedade étnica e religiosa na esfera pública. Os estados modernos procuraram garantir a unificação linguística em seus territórios com o objetivo claro de formar comunidades nacionais, ou seja, de forjar um novo sentimento de pertença identitária, sobrepondo-o a todas as formas anteriores de sentimentos grupais. Para garantir a superioridade de seu projeto, além de deixar claro que a nação não seria apenas mais uma comunidade, o Estado moderno se empenhou, ao mesmo tempo, na formação do que Jeffrey Alexander (2008) chama de “esfera civil”, constituindo seus membros, a um só tempo, como indivíduos e cidadãos. Os fundadores da sociologia, fossem franceses, ingleses ou alemães, pressupuseram que o mundo moderno ou prescindia dos antigos laços de solidariedade étnicos, religiosos, raciais, regionais etc., ou os inscreviam e os delimitavam em novas formas de sociabilidade.


  Durkheim insistiu que, a partir da complexificação da divisão social do trabalho, uma nova forma de solidariedade, orgânica, baseada na crescente interdependência tecida pela divisão do trabalho social, substituíra as solidariedades mecânicas – aquelas baseadas na homogeneidade étnica ou comunitária. Tal desenvolvimento, para ele, não dependia da vontade política: seria uma lei social. Marx já havia apontado a formação da sociedade burguesa, fundada sobre a exploração capitalista, que tem como pressupostos o trabalho livre, o indivíduo e os mercados. Para ele, o mundo burguês seria um mundo das classes sociais, de associações políticas e econômicas, baseadas em interesses, tanto individuais quanto coletivos, definidos a partir de diferentes formas de inserção na esfera da produção material da vida social. Essa também seria uma lei social. Também em Weber prevaleceram as ideias da sociedade moderna como sociedade de mercados e do predomínio de uma nova forma de racionalidade – a instrumental – e de formação de burocracias estatais e empresariais, em detrimento de comunidades e de orientações de ação tradicionais, carismáticas ou de racionalidades finalísticas.


  Esse movimento de constituição do mundo moderno, brevemente sugerido aqui, deu-se de modo muito claro na Inglaterra e na França – na Europa ocidental, enfim –, lugares em que a sociologia se instituiu em primeiro lugar. No entanto, esse mesmo mundo burguês que constituiu plenamente os indivíduos e os interesses que formam as classes sociais modernas, se estabeleceu sem que o mundo arcaico desaparecesse por completo. Este perdurou de diferentes maneiras: permaneceu, principalmente, pela expansão europeia (portuguesa, espanhola, francesa, inglesa, holandesa) sobre as Américas, onde se introduziram formas de produção já extintas no Ocidente e em declínio na Europa oriental, como a escravidão e a servidão – tanto dos indígenas como dos africanos.


  Mas um outro limite de realidade para essa sociologia nascente, que baniu o conceito de etnias e das raças, foi o silêncio e a ausência de reflexão sobre as tensões nacionalistas entre os Estados europeus e as renovadas ondas de fervor étnico, expressas em formas de racialização como, por exemplo, o antissemitismo. Foram poucos os autores que entenderam a modernidade desses “arcaísmos”. As exceções estiveram mais presentes na sociologia alemã, que desde seu nascimento teve de lidar com o fenômeno do conflito étnico entre alemães e poloneses, poloneses e russos etc. Weber, por exemplo, sem dúvida a maior figura da sociologia alemã, teve o seu pensamento nutrido desde o início por questões raciais e étnicas: começou sua carreira acadêmica refletindo sobre a questão eslava na fronteira agrícola alemã (Nelson e Gittleman, 1973).


  Raças e sociologia


  As raças, quando deixaram de ser aceitas, no fim do século XIX, como divisões científicas da espécie humana, passaram a ser denunciadas como construções ideológicas, políticas, mobilizadas para a consolidação dos impérios europeus e sua expansão ultramarina, continuando a ser rejeitadas sistematicamente pela teoria sociológica. Mas é verdade que a sociologia que se fazia nesse momento na Inglaterra e na França ignorava por completo o mundo colonial e imperial, criado concomitantemente à sua institucionalização como ciência. Sua reflexão teórica e sua pesquisa empírica foram concentradas sobre a vida metropolitana, mormente a formação das classes sociais. Não apenas sociólogos europeus, mas o então jovem antropólogo Franz Boas (1911) e, entre nós, Manoel Bomfim (1903), entre outros, viram a raça como um conceito espúrio, sem fundamentação científica, utilizado para fins de opressão nacional ou de dominação imperial. Durkheim, saliente-se outra vez, via o conceito de raça simplesmente como uma intrusão da biologia e da geografia sobre explicações sociológicas. Uma de suas regras fundamentais foi exatamente que todo fato social só poderia ser explicado por outro fato social.


  No entanto, a sociologia alemã, em especial a weberiana, apresentou uma pequena variação em relação à francesa. Para Weber, a recusa à ideia de “raça” se deu não porque ele considerasse que a biologia não pudesse ser um condicionante da explicação da ação social. Ele manteve a ideia de que uma sociedade de seres humanos se edifica tendo como substrato organismos vivos, cujo conhecimento reside na biologia; a recusa do Weber maduro à ideia de raça assentou-se no fato de que a biologia não dispunha ainda de um conceito científico de raça. O que ele chamou de “mística racial” na verdade nada mais era do que ideologias racistas que queriam atribuir à natureza biológica fenômenos explicáveis pela cultura. Ou seja, os racialistas queriam reduzir a cultura à biologia. Essa foi a discordância de Weber (1977, p. 43) ao uso da ideia de raça pela sociologia.


  No entanto, depois da sua visita aos Estados Unidos, em 1904, Weber começou a operar uma inversão metodológica: em vez de pensar a raça como expressão de características imanentes de uma certa biologia humana, que condicionaria o comportamento social, passou a se perguntar sobre o que a crença na ideia de raça, na sua existência, poderia significar em termos de formação de comunidades. Tal inversão metodológica deveu-se, sem dúvida, não apenas às suas observações, mas também ao diálogo que manteve com líderes negros americanos, especialmente Du Bois, talvez a pessoa que mais tenha influenciado sua percepção da questão negra nos Estados Unidos (Weber, 2003; 2005a; 2005b). A compreensão da questão racial no país certamente o ajudou a rever a sua posição sobre os conflitos étnicos na Europa, principalmente na Alemanha.


  Para o Weber maduro, a ideia de raça, nos Estados Unidos, acabara por formar comunidades humanas cuja compreensão seria imprescindível para entender a vida social norte-americana. Na época de sua visita, Robert Park ainda estava no Tuskegee Institute, no Alabama, e só alguns anos mais tarde testaria, em Chicago, a sua teoria de assimilação (Park e Burguess, 1921), na esperança de que a integração dos negros na sociedade norte-americana fosse uma questão de tempo, a qual seguiria, grosso modo, a mesma sequência dos grupos europeus imigrantes, no famoso ciclo “contato, conflito, competição e assimilação”. Pode-se afirmar, então, que Weber desenvolveu, antes de Park, uma visão menos otimista e mais realista das bases duradouras das comunidades raciais.


  Com Du Bois, Weber percebeu que não haveria assimilação e integração fáceis, que a formação comunitária racial seria algo duradouro na sociedade norte-americana. Inclusive, segundo alguns de seus biógrafos (Winter, 2004), muito das explicações de Weber sobre a formação das castas na Índia seria uma transposição teórica do que ele percebera na sociedade norte-americana; ou seja, de como raças invasoras, a partir de marcadores de cor, acabam se cristalizando em castas. Não deixa de ser irônico perceber um Weber muito pouco culturalista, que considera a cor um fenômeno natural, um marcador, digamos assim, indelével, que de certo modo impediria a integração e a assimilação rápidas. O mesmo Weber depois retomaria essas reflexões sobre etnias em seus estudos sobre o judaísmo e o modo como o antissemitismo desenvolvido na Europa acabou por gerar a segregação dos judeus; como crenças étnicas e raciais, por sua vez, acabaram por provocar certas especializações profissionais que de certa forma instituíram nichos e segmentos ocupacionais. Ou seja, estamos agora em presença do Weber que propugna que a cultura gera a economia.


  Weber, portanto, inverteu tanto o método da biologia quanto o método de Marx. Para ele, as diferenças culturais que se cristalizam a partir de crenças em raças acabam gerando distinções reais no mundo econômico e social, e o racismo e o antissemitismo, para ele, são instrumentais – ponto de partida e de chegada – para atingir tal fim.


  Weber foi o começo, portanto, de um difícil caminho que a sociologia trilhou pela ideia de raça. Na sociologia, a raça se desenvolveu como um conceito maduro apenas nos Estados Unidos, a partir não apenas dos escritos do primeiro sociólogo negro – Du Bois –, mas de uma reflexão sistemática de toda a academia norte-americana (Park e Burguess, 1921; Du Bois, 2004; Lipset, 1996; Parsons, 1968; 1993; Omi e Winant, 1986).


  Pós-colonialismo


  Uma segunda tese que estrutura este capítulo é a de que foram justamente as diversas modernidades coloniais e pós-coloniais, surgidas do avanço do capitalismo inglês e francês sobre novas áreas (Europa Central, Estados Unidos, América do Sul e Ásia), que revitalizaram formas de exploração que apenas pareciam arcaicas na França e na Inglaterra, como as etnias e as raças, e as tornaram visíveis. Uma breve incursão na literatura que inspirou a teorização em torno da colonialidade faz-se, portanto, necessária.


  Enfocarei dois episódios do processo histórico de descolonialidade, envolvendo as lutas afro-brasileiras, que formam momentos de recepção de ideias que circularam internacionalmente. O primeiro deles se passou nos anos 1960 e 1970, sob a influência das lutas pelos direitos civis dos negros norte-americanos, e é sintetizado de algum modo pelo conceito de colonialismo interno (Casanova, 1965; Gutiérrez, 2004). Mais ou menos na mesma época, mas alongando-se até os anos 1980 e avançando aos dias atuais, o segundo momento é o da recepção de Frantz Fanon pela nova geração de ativistas negros brasileiros (Guimarães, 2008; Silva, 2011).


  Na América Latina, como Quijano (2000) corretamente aponta, a noção de que grupos raciais permaneciam em relação de exploração e opressão coloniais já fora discutida por Mariátegui (1928) em Siete ensayos de interpretación de la realidad peruana. Do mesmo modo, a Internacional Comunista tentara impor a mesma diretiva interpretativa ao Partido Comunista dos Estados Unidos, mas sem grande repercussão (Sotero, 2013). Também no Brasil, a ideia de que uma opressão propriamente racial pesava sobre os negros e os indígenas, gerando uma forma particular de exploração colonial, ainda que pudesse ser encontrada em escritos comunistas dos anos 1920 – como, por exemplo, na autocrítica de Lêoncio Basbaum de 1934 (Sotero, 2013) – não teve maiores ramificações, nem acadêmicas, nem políticas. Nos anos 1940 prevaleceu a visão de que os negros deveriam ser tratados como parte das classes populares exploradas por relações de produção capitalistas, como evidenciou a análise do intelectual comunista negro Edison Carneiro (1964 [1953]). O que Edison apontava não era diferente do que a sociologia mais tarde teorizaria. Ou seja, em certas formações sociais, como a brasileira, grupos raciais – classificados e constituídos durante o período colonial – perdem sua especificidade étnica e são absorvidos nas classes dominadas, ou populares, deixando de ser grupos étnicos para os quais o conceito de colonialismo interno poderia ser aplicado. O PC lia desse modo a situação racial brasileira nos anos 1950. O conceito que emergiu da situação mexicana descrita por Casanova parece, todavia, mais aplicável à relação entre brancos e indígenas em vastas áreas do território brasileiro, para a qual, entretanto, um discípulo de Florestan Fernandes, Roberto Cardoso de Oliveira (1967), preferiu cunhar o termo “fricção interétnica”, que realça mais os aspectos de lutas e disputas territoriais que os de colonialidade.


  Se nos Estados Unidos havia uma rígida segregação territorial que fazia mais verdadeira a analogia com o colonialismo interno, apontado no México por Casanova (1965) e Stavenhagen (1965), em países como o Brasil o espaço de opressão e exploração parecia inteiramente social, ainda que se concretizasse eventualmente em favelas incrustadas nos tecidos urbanos. Eram as classes sociais, nesse caso, a forma de pulverização dos negros no tecido social e de reatualização de velhas relações coloniais de opressão, e não primeiramente a territorialização. Essas realidades diferentes convergiam em Fanon, pois, em seu pensamento, conviviam o anticolonialismo da luta de liberação nacional, as contradições de classe entre elites nacionais e povo e o antirracismo da luta pela suplantação da subjetividade do colonizado.


  Silva (2011) afirma que o ativista e jornalista negro Geraldo Campos de Oliveira participou do II Encontro de Escritores e Artistas Negros em 1959, em Roma, onde Fanon também também esteve, com atuação de destaque. Nos relatos de contemporâneos entrevistados por Silva ou nos documentos por ele encontrados não fica claro qual teria sido o impacto de Fanon sobre os intelectuais negros ligados à Associação Cultural dos Negros, no Brasil. É provável que, com o foco voltado para os heróis das lutas de libertação africanas, figuras como Patrice Lumumba, que organizava a guerra de independência do Congo, causassem muito maior impacto. Não há indícios, até agora, de que a primeira recepção de Fanon tenha se dado de modo diferente do que tracei anteriormente (Guimarães, 2008) – ou seja, de modo indireto, pelo impacto do seu pensamento sobre líderes políticos afro-americanos e africanos. A novidade, entretanto, é que Silva demonstra convincentemente como a leitura de Fanon foi importante, nos anos 1980, para que escritores afro-brasileiros como Márcio Barbosa e seus colegas reunidos no grupo literário QuilombHoje definissem o que seria uma literatura afro-brasileira e o que seria a consciência negra.


  A luta política antirracista da década de 1980 esteve, portanto, na vanguarda do que mais tarde viria a constituir uma compreensão plenamente sociológica da articulação das relações de classes, raças e sexos. Herdeira da tradição brasileira fomentada por Florestan Fernandes desde a década de 1960 (Fernandes, 1965), que se consolidou mais tarde em sua reflexão sobre a revolução burguesa no Brasil (Fernandes, 1975), os ativistas negros que fundaram o Movimento Negro Unificado sofreriam rapidamente a contestação feminista por dentro de seu próprio movimento, fazendo-os recuar dos esquemas excessivamente centrados nas análises de classe.


  A liderança feminina negra se impôs aos poucos, com tenacidade, capacidade organizativa e solidariedade, e já no começo dos anos 1980 vozes como a de Lélia Gonzalez (Rios e Ratss, 2014) passavam a ser proeminentes na apresentação pública do movimento.


  É significativo o modo como desabrochou a consciência feminina negra. De acordo com Gonzalez (2011, p. 18):


  Cabe aqui um dado importante da nossa realidade histórica: para nós, amefricanas do Brasil e de outros países da região – assim como para as ameríndias – a conscientização da opressão ocorre, antes de qualquer coisa, pelo racial. Exploração de classe e discriminação racial constituem os elementos básicos da luta comum de homens e mulheres pertencentes a uma etnia subordinada.


  Sem nenhuma pretensão de extrapolar tal fenomenologia, cabe frisar, entretanto, que formas de solidariedade entre mulheres de raças diferentes foram mais tardias talvez pela maior resiliência da naturalização do sexo. Explico-me: sendo consideradas diferenças de sexo dadas pela natureza e não questionadas como puramente políticas, formas de opressão raciais ou de classe puderam gerar mais rapidamente solidariedade entre as oprimidas. Apenas quando o sexo social é plenamente conceituado como relação de poder ele pode funcionar como conduto para a construção de solidariedade entre mulheres de diferentes raças e classes.


  Sexos, gêneros, sociologia


  A modernidade constituída pela expansão europeia ocidental formou-se pari passu à racialização dos demais povos em regimes de colonização e de escravização, os quais foram possibilitados por grandes migrações, forçadas ou não, e por regimes patriarcais de regulação da sexualidade. Foram esses regimes que constituíram as raças, demarcando as fronteiras de reprodução de grupos humanos considerados biológicos. Nesse sentido, a regulação social da sexualidade foi e continua sendo primordial para a constituição dos grupos humanos, sejam famílias, etnias, raças ou classes sociais. Longe de considerar o sexo um fenômeno biológico, natural e dado, sobre o qual se exerce a regulação social, ou seja, do modo estratigráfico criticado por Clifford Geertz (1977), é preciso compreender as relações sociais de dominação e de exploração como constituintes dos sexos e dos diferentes modos de regulação da sexualidade. As regras de classificação racial, por exemplo, tanto quanto as de classificação sexual, devem guardar correspondência com a regulação da sexualidade inter-racial.


  O feminismo, entendido como a reivindicação política de igualdade de direitos entre os sexos, assim como a sociologia, desenvolveu-se primeiramente encapsulado em posições de classe, de raça, e de colonialidade. Tal encapsulamento foi rompido apenas paulatinamente, à medida que a política feminista se viu diante da necessidade de entender a imbricação de relações de opressão de gênero, raça e classe em que se encontram as mulheres em sociedades pós-escravistas ou pós-coloniais. Não é o caso, aqui, de tentar sintetizar, mesmo que brevemente, tal percurso. Quero, entretanto, concluir apontando dois desafios que a teoria feminista lançou para a sociologia em geral. O primeiro, de ordem epistemológica, foi bem resumido por Bilge (2010), que nos fala de três formas de conceber as relações de poder e de sexo na teoria feminista: a monista, que substituiu a primazia das relações de exploração de classe, ou o racismo, pela primazia do patriarcado; a pluralista, que introduziu uma lógica aditiva e cumulativa na explicação da articulação entre diversas formas de exploração e opressão (classe + raça + gênero), ou seja, a situação das mulheres resultaria da somatória de diversas situações de opressão; e, por fim, a holista, a qual concebe, tanto da perspectiva individual quanto da coletiva, as determinações como intrinsicamente articuladas ou imbricadas. No dizer de Kergoat (2010), trata-se da “consubstancialidade” das relações de poder. Um passo importante para tal entendimento, sem dúvida, foi dado pelo conceito de “interseccionalidade” (Crenshaw, 1991), que trouxe para o mainstream das ciências sociais o desafio de pensar conjuntamente como se articulam na prática social e como podem ser abordadas teoricamente diversas formas de subordinação, discriminação, exploração e de exercício de poder, sem recair seja numa somatória, seja num modelo causal de inter-relação entre variáveis.


  Tal desafio epistemológico pode ser enfrentado com sucesso quando a ele se junta um outro, este de ordem ontológica. Aqui, chamo atenção para a reflexão de Elsa Dorlin (2008) sobre a historicidade do sexo: para a demonstração genealógica de que a definição sexual dos indivíduos passa pelo arbítrio social (Fausto-Sterling, 2001- -2002), ou seja, pelas relações sociais de poder e de exploração, e de que a sexualidade é a forma de enquadramento da “sexuação”, isto é, da capacitação biológica que precisa ser regulada socialmente para formar e funcionar como sexo.


  Por analogia ao argumento de Geertz (1977, p. 33-54), o sexo poderia ser pensado como se fosse definindo concomitantemente à sexuação. Para esse autor, o ser humano desenvolveu o seu potencial biológico pari passu à sua cultura e, portanto, não se pode dizer que esta seja posterior àquele ou que a cultura seja possível apenas depois de constituído o aparato biológico humano. No caso do sexo, este não existe sem cultura, posto que sem ela não haveria definição, sendo apenas uma sequência de sexuação. Mas, sem entrar no terreno do realismo ontológico, poderíamos também dizer que o sexo, como objeto sociológico, é tão somente uma relação de poder a partir da qual operam outros processos sociais diversos.
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